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Assunto: Inexigibilidade de Licitação nº 027/2021. 

Contrato nº 116/2021. 1º Termo Aditivo. 

 

 

 

 

  Trata-se de consulta encaminhada, que requer análise acerca da regularidade 

jurídico-formal do Pedido de Aditivo de Alteração do Objeto do Contrato nº 116/2021 advento 

do procedimento licitatório na Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 116/2021, cujo objeto 

“Contratação de empresa especializada a prestar assessoria técnica, prestação de 

serviços, consultorias, projetos e medições na área de engenharia civil, rodoviário, 

geologia, arquitetura e urbanismo, topografia e serviços laboratoriais de solo, concreto e 

asfalto, fiscalização de obras e acompanhamento de serviços executados com convênios e 

contratos de repasses firmados com Governo do Estado, Federal e por execução direta e 

indireta, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência”. 

  É o breve relatório. Passo à análise. 

 

 

  Examinando o pedido, constata-se que, não havendo motivo para a extinção do 

contrato, que não se opera em virtude do decurso do prazo, mas apenas com a realização do 

objeto e o recebimento pela Administração.  

  Assim, verifica-se que foram definidos pelo legislador ordinário, os prazos de 

execução dos contratos, as hipóteses que justificam a assinatura de termos aditivos, sua forma 

(por escrito), bem como condição para validade das prorrogações (prévia autorização de 

autoridade superior), que necessariamente devem ser observados pelo Administrador Público.  

  Contrato por escopo, por sua vez, é aquele cujo prazo de execução somente se 

extingue quando o contratado entrega para o contratante, o objeto contratado, razão porque 

entende-se que o tempo não importa para fins de encerramento das obrigações, mas apenas 

caracteriza a mora do contratado.  

  Nos arts. 54 a 80, da Lei nº 8.666/93 prever disposições referentes aos temas da 

formalização, alteração, execução, inexecução e rescisão dos contratos firmados com a 
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Administração Pública. Dentre essas normas, vejamos o que foi previsto no art. 65 da Lei nº 

8.666/93, cujas regras referem-se à alteração dos contratos. 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, 
bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 
particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos 
no parágrafo anterior, salvo:             (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

I - (VETADO)              (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes.               (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art65%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art65%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art65%C2%A72
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§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para 
obras ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, 
respeitados os limites estabelecidos no § 1o deste artigo. 

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos 
pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 
monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 

§ 7o (VETADO) 

§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

  Da análise do citado dispositivo, verifica-se que os contratos administrativos estão 

sujeitos a alterações unilaterais, que podem ser realizadas pela Administração Pública 

independentemente da concordância do contratado. Contudo, estão sempre adstritas à garantia 

do interesse público e são condicionadas pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

  As alterações unilaterais subdividem-se em alterações quantitativas (art. 65, I, b) e 

qualitativas (art. 65, I, a). As alterações quantitativas referem-se à acréscimo ou diminuição da 

dimensão do objeto do contrato, ou seja, o objeto inicialmente previsto em determinada 

quantidade passará a ser adquirido em maiores ou menores quantias.  

  Lado outro, as alterações qualitativas implicam em modificações no projeto ou 

especificações de modo a tornar possível a entrega do objeto contratado. Essas alterações 

poderão refletir nas quantidades de itens da planilha de obras e serviços e, consequentemente, no 

valor contratado. Isso porque, situações de fato ocorridas após a contratação podem ensejar a 

necessidade de acréscimo ou supressão decorrentes de obras, serviços ou insumos.  

  Esclareça-se que as alterações unilaterais, tanto as quantitativas quanto as 

qualitativas, devem estar baseadas em fatos supervenientes à celebração do contrato e devem 

estar relacionadas a cláusulas regulamentares ou de serviços, que são aquelas que disciplinam a 

execução do objeto do contrato. Nesse sentido, estão fora do espectro da alteração unilateral as 
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cláusulas econômico-financeiras, que se relacionam com a remuneração do particular e dependem 

da concordância para serem alteradas. 

  Essa é a fundamentação. 

  Passo à conclusão. 

  

 

 

  Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica OPINA favoravelmente à concessão 

do aditivo de alteração do objeto do contrato, havendo interesse público justificado e após a 

observância de todos os requisitos legais, mediante a assinatura do respectivo Termo Aditivo. 

  Este é, respeitosamente, o parecer. 

 

  Jacareacanga – PA, 10 de maio de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

MILENA RAYNÁ LIMA GOMES 

Assessora Jurídica 

Advogada – OAB/PA 29.539 

3 – CONCLUSÃO 
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